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FINANGAS

Gabinete do Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.° 14837-B/2022

Sumario: Aprova as tabelas de retengdo na fonte sobre rendimentos do trabalho dependente e
pensdes auferidas por titulares residentes na Regido Auténoma dos Agores para vigo-
rarem durante o primeiro semestre do ano de 2023.

Em execugao do disposto no Cdédigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares
(IRS), bem como do disposto no artigo 4.° do Decreto Legislativo Regional n.° 2/99/A, de 20 de
janeiro, na redagéao conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.° 15-A/2021/A, de 31 de maio, sdo
aprovadas as tabelas de retencao, sobre rendimentos do trabalho dependente e pensdes auferidas
por titulares residentes na Regido Autonoma dos Agores, a que se referem os artigos 99.°-C e 99.°-D
do Cadigo do IRS, para vigorarem durante o primeiro semestre do ano de 2023.

A partir de 1 de julho de 2023, entrara em vigor um novo modelo de tabelas de retencdo na
fonte, seguindo uma légica de taxa marginal, em harmonia com os escaldes de IRS que relevam
para a liqguidagao anual do imposto, evitando assim situagdes de regressividade, em que a aumentos
da remuneracao mensal bruta correspondam diminui¢gdes da remuneragao mensal liquida. Essas
tabelas, aprovadas em despacho autonomo, refletem néo sé as diferentes medidas do Orgamento
do Estado para 2023 — relativas a atualizagédo dos escaldes de IRS, a redugéo da taxa marginal
do segundo escaléo, e a reforma do Minimo de Existéncia —, como dao também continuidade ao
ajustamento progressivo entre as retencdes na fonte e o valor do imposto a pagar.

No sentido de permitir a necesséria adaptagao, por parte das entidades pagadoras, o presente
despacho procede a aprovacao das tabelas de retencdo na fonte para o primeiro semestre de 2023,
as quais seguem o modelo atualmente em vigor.

Estas tabelas incluem a atualizagéo do limite de isengao de retengao na fonte para 798 euros
mensais, no caso do trabalho dependente, e para 762 euros mensais, no caso das pensdes, bem
como atualizagdes nos limites e taxas de retencéo.

Assim:

Ao abrigo do n.° 1 do artigo 99.°-F do Cdédigo do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 442-A/88,
de 30 de novembro, na sua redagéo atual, ouvido o Governo da Regiao Autbnoma dos Agores, o
Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais determina o seguinte:

1 — Sé&o aprovadas as seguintes tabelas de retengdo na fonte, em euros, para vigorarem
entre 1 de janeiro e 30 de junho de 2023:

a) Tabelas de retengao n.**1 (n&o casado), i (casado, unico titular) e i (casado, dois titulares),
sobre rendimentos do trabalho dependente, auferidos por titulares ndo deficientes e em cuja apli-
cacgao deve observar-se o disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo 99.°, no n.° 1 do artigo 99.°-B e
no artigo 99.°-C do Cédigo do IRS;

b) Tabelas de retengéo n.** v (ndo casado), v (casado, unico titular) e vi (casado, dois titulares)
sobre rendimentos do trabalho dependente, auferidos por titulares deficientes a aplicar de harmonia
com o disposto no n.° 2 do artigo 99.°-B do Cddigo do IRS, tomando-se igualmente em considera-
¢ao a alinea a) do n.® 1 do artigo 99.°, o n.° 1 do artigo 99.°-B e o artigo 99.°-C do mesmo diploma;

c¢) Tabela de retengao n.° vii sobre pensdes, com excegéo das pensdes de alimentos, auferidas
por titulares nao deficientes, a aplicar de harmonia com o disposto no artigo 99.°-D do Cédigo do IRS;

d) Tabela de retengéo n.° vii sobre pensdes, com excegao das pensdes de alimentos, auferidas
por titulares deficientes, a aplicar de harmonia com o disposto no n.° 2 do artigo 99.°-B do Cadigo
do IRS, tomando-se igualmente em consideragéo o artigo 99.°-D do mesmo diploma; e

e) Tabela de retengéo n.° ix sobre pensdes, com excegao das pensdes de alimentos, auferidas
por titulares deficientes das Forgas Armadas abrangidas pelos Decretos-Leis n.**43/76, de 20 de



Didrio da Republica, 2.2 série PARTE C

N.° 250 29 de dezembro de 2022 Pag. 410-(4)

janeiro, e 314/90, de 13 de outubro, a aplicar de harmonia com o disposto no n.° 2 do artigo 99.°-B
do Cdédigo do IRS, tomando-se igualmente em consideragao o artigo 99.°-D do mesmo diploma.

2 — As tabelas de retengdo a que se refere o niUmero anterior aplicam-se aos rendimentos
a que se reportam, pagos ou colocados a disposicao de titulares residentes na Regidao Auténoma
dos Acores, devendo ainda observar-se o seguinte:

a) Cada dependente com grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 % equivale,
para efeitos de retencao na fonte, a cinco dependentes nao deficientes;

b) Na situagao de «casado, Unico titular», o conjuge que, ndo auferindo rendimentos das
categorias Aou H, seja portador de deficiéncia que Ihe confira um grau de incapacidade permanente
igual ou superior a 60 %, equivale, para efeitos de retengéo na fonte sobre rendimentos de trabalho
dependente auferidos pelo outro cdnjuge, a cinco dependentes nao deficientes;

¢) Na situagao de «casado, unico titular», sendo o cénjuge, que nao aufere rendimentos das
categorias A ou H, portador de deficiéncia que lhe confira um grau de incapacidade permanente
igual ou superior a 60 %, a taxa de retencao na fonte a aplicar aos rendimentos de pensdes aufe-
ridos pelo outro cdnjuge deve ser reduzida em um ponto percentual;

d) Na aplicagao das tabelas vii a ix, quando existirem dependentes a cargo, a taxa de retengéo
na fonte a aplicar aos rendimentos de pensdes, apds aplicacdo, sendo caso disso, da regra da
alinea anterior, é reduzida em meio ponto percentual por cada dependente a cargo, sendo ainda
aplicavel o disposto na alinea a) na situagao ai prevista.

3 — As tabelas de retencado respeitantes aos sujeitos passivos casados aplicam-se igual-
mente as pessoas que, vivendo em unido de facto, sejam enquadraveis no artigo 14.° do Codigo
do IRS.

4 — Nas situagdes de sujeitos passivos casados ou unidos de facto em que um dos cbnjuges
ou unidos de facto aufira rendimentos da categoria A ou H, as tabelas de retengédo «casado, unico
titular» s6 sao aplicaveis quando o outro cdnjuge ou unido de facto ndo aufira quaisquer rendimentos
englobaveis ou, auferindo-os ambos os titulares, o rendimento de um deles seja igual ou superior
a 95 % do rendimento englobado.

5 — Para a aferigao da adequada tabela de retencao na fonte em cada caso, nao relevam os
rendimentos ndo sujeitos a tributagcdo, como seja o subsidio de desemprego, nem os rendimentos
sujeitos a taxas especiais ou liberatérias.

6 — A taxa de retencgdo a aplicar € a que corresponder:

a) Nas tabelas de retencao sobre rendimentos do trabalho dependente, a intersegéo da linha
em que se situar a remuneragao com a coluna correspondente ao numero de dependentes a cargo;

b) Nas tabelas de retengao sobre pensdes, a intersegéo da linha em que se situar o montante
da penséo com a coluna correspondente a situagao pessoal.

7 — A taxa de remuneragao de retengcéo na fonte ou pagamento por conta excessivos, bem
como a taxa de juros indemnizatérios por atraso na restituicdo do imposto retido ou pago em excesso,
sdo as estabelecidas nos artigos 102.°-A e 102.°-B do Cdédigo do IRS, respetivamente.

8 — As tabelas de retengao na fonte a que se refere o n.° 1 aplicam-se aos rendimentos de
trabalho dependente e de pensdes pagos ou colocados a disposi¢ao entre 1 de janeiro e 30 de
junho do ano de 2023, nos termos do n.° 2 do artigo 99.°-F do Cdédigo do IRS.

9 — Nas situagdes em que o processamento dos rendimentos foi efetuado em data anterior
a da entrada em vigor das novas tabelas de retencdo na fonte de IRS e o pagamento ou a colo-
cacgao a disposigao venha a ocorrer ja na sua vigéncia, no decurso do més de janeiro, devem as
entidades devedoras ou pagadoras proceder, até final do més de fevereiro de 2023, aos acertos
decorrentes da aplicacdo aqueles rendimentos das novas tabelas a vigorarem entre 1 de janeiro
e 30 de junho de 2023.

10 — Anao entrega, total ou parcial, nos cofres do Estado das quantias referidas nos nimeros ante-
riores constitui infragao fiscal nos termos da lei, sem prejuizo da responsabilidade do substituto pelos juros
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compensatorios devidos desde o termo do prazo de entrega até ao termo do prazo para apresentagéo
da declaragao pelo responsavel originario ou até a data da entrega do imposto retido, se anterior.

11 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagdo e produz
efeitos até ao dia 30 de junho de 2023.

28 de dezembro de 2022. — O Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais, Nuno Miguel Ber-
nardes Coelho Santos Félix.

Tabelas de retengao na fonte para a Regiao Autonoma dos Agores — 2023 semestre 1

Tabela I — Trabalho dependente

N&o casado
Remuneragio Mensal Numero de dependentes

Euros 0 1 2 3 4 5 ou mais
Até 798,00 0,0% ,0% 0,0% 0,0% ,0% 0,0%
Até 855,00 3,5% ,3% 0,5% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 964,00 7,0% 4,6% 2,3% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 1 051,00 7,8% 5,5% 3,8% 0,8% 0,0% 0,0%
Até 1 113,00 8,4% 6,1% 4,5% 2,2% ,0% 0,0%
Até 1 194,00 9,1% 7,4% 5,7% 3,5% 1,8% 0,0%
Até 1 280,00 9,8% 8,2% 6,4% 4,2% 2,5% 0,7%
Até 1 380,00 10,6% 8,9% 7,3% 4,8% 3,2% 1,5%
Até 1 466,00 11,3% 9,7% 8,0% 5,6% 4,6% 2,8%
Até 1 609,00 12,0% 10,4% 8,6% 7,0% 5,3% 3,5%
Até 1 762,00 13,0% 11,4% 10,4% 8,0% 6,2% 4,6%
Até 1 925,00 13,9% 12,7% 12,1% 10,2% 8,8% 8,2%
Até 2 035,00 14,6% 13,5% 12,7% 10,9% 10,2% 8,8%
Até 2 151,00 15,3% 14,1% 13,4% 11,5% 10,9% 9,5%
Até 2 283,00 16,0% 14,9% 14,2% 12,3% 11,6% 10,2%
Até 2 437,00 16,7% 15,5% 14,9% 13,0% 12,3% 10,9%
Até 2 609,00 17,4% 16,9% 15,5% 14,3% 13,0% 12,3%
Até 2 848,00 18,1% 17,6% 16,3% 15,0% 13,6% 13,0%
Até 3 195,00 18,9% 18,5% 17,2% 15,8% 14,4% 13,7%
Até 3 637,00 20,0% 19,8% 18,8% 17,6% 17,2% 16,1%
Até 4 239,00 20,8% 20,7% 19,4% 18,3% 17,9% 17,5%
Até 4 786,00 22,0% 21,7% 20,6% 19,3% 18,9% 18,6%
Até 5 346,00 22,6% 22,3% 21,9% 20,2% 19,6% 19,2%
Até 6 052,00 23,3% 23,0% 22,5% 20,9% 20,4% 19,9%
Até 6 924,00 24,7% 24,4% 23,9% 22,5% 22,3% 22,1%
Até 8 171,00 25,4% 25,1% 24,9% 23,9% 23,0% 22,7%
Até 9 840,00 26,7% 26,5% 26,2% 25,3% 25,1% 24,1%
Até 11 612,00 27,4% 27,2% 26,9% 26,3% 25,7% 24,8%
Até 19 404,00 28,1% 27,9% 27,6% 27,0% 26,7% 25,5%
Até 20 811,00 28,8% 28,6% 28,3% 27,7% 27,4% 26,1%
Até 23 413,00 29,3% 29,2% 29,0% 28,4% 28,1% 27,0%
Até 26 014,00 30,0% 29,9% 29,6% 29,0% 28,8% 27,8%
Superior a 26 014,00 30,7% 30,5% 30,3% 29,7% 29,4% 28,5%
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Tabela II — Trabalho dependente
Casado, unico titular
Remuneragao Mensal Numero de dependentes

Euros 1 2 3 5 ou mais
Até 798,00 ,0% 0,0% 0,0% 0,0% ,0% 0,0%
Até 834,00 ,9% 0,6% 0,0% 0,0% ,0% 0,0%
Até 878,00 , 8% 1,2% 0,6% 0,0% ,0% 0,0%
Até 925,00 4,5% 2,5% 0,8% 0,0% ,0% 0,0%
Até 1 017,00 5,0% 3,2% 2,0% 0,0% % 0,0%
Até 1 129,00 5,6% 3,8% 2,5% 0,6% ,0% 0,0%
Até 1 280,00 6,4% 4,8% 3,2% 1,3% , 0% 0,0%
Até 1 445,00 7,5% 6,2% 5,0% 3,0% , 8% 1,2%
Até 1 677,00 8,2% 7,0% 5,7% 4,4% , 2% 1,9%
Até 1 784,00 9,2% 8,0% 7,4% 5,4% 1% 3,6%
Até 1 903,00 9,8% 8,7% 8,2% 6,3% 5,1% 4,6%
Até 2 056,00 10,5% 9,3% 8,8% 7,0% 6,4% 5,2%
Até 2 221,00 11,2% 10,0% 9,5% 7,6% 7,1% 6,0%
Até 2 416,00 11,9% 11,4% 10,2% 8,3% 7,8% 6,7%
Até 2 642,00 12,5% 12,0% 10,9% 9,7% 8,5% 8,0%
Até 3 020,00 13,2% 12,7% 11,6% 10,4% 9,2% 8,6%
Até 3 455,00 15,1% 15,0% 13,9% 12,9% 12,0% 11,7%
Até 3 717,00 15,7% 15,6% 14,7% 13,6% 13,3% 12,3%
Até 3 995,00 16,4% 16,3% 15,4% 14,4% 14,0% 13,0%
Até 4 333,00 17,1% 17,0% 16,0% 15,1% 14,8% 14,4%
Até 4 739,00 18,1% 17,7% 16,7% 15,8% 15,5% 15,3%
Até 5 224,00 18,8% 18,4% 18,1% 16,5% 16,2% 15,9%
Até 5 819,00 19,5% 19,0% 18,8% 17,2% 16,9% 16,6%
Até 6 568,00 20,2% 19,7% 19,5% 17,9% 17,6% 17,3%
Até 7 537,00 20,8% 20,7% 20,4% 18,9% 18,8% 18,7%
Até 8 687,00 21,5% 21,4% 21,3% 20,3% 19,5% 19,3%
Até 9 609,00 22,5% 22,4% 22,3% 21,5% 20,5% 20,4%
Até 10 754,00 23,2% 23,1% 23,0% 22,2% 22,1% 21,0%
Até 14 423,00 24,1% 24,0% 23,7% 22,8% 22,7% 21,9%
Até 20 706,00 25,5% 25,4% 25,3% 24,6% 24,4% 23,6%
Até 23 413,00 26,1% 26,0% 26,0% 25,6% 25,1% 24,3%
Até 26 014,00 26,8% 26,7% 26,7% 26,2% 26,0% 25,0%
Até 29 135,00 27,5% 27,4% 27,4% 26,9% 26,7% 25,9%
Superior a 29 135,00 28,2% 28,1% 28,1% 27,6% 27,4% 26,6%
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Tabela III — Trabalho dependente
Casado, dois titulares
Remuneragao Mensal Numero de dependentes

Euros 0 1 2 3 5 ou mais
Até 798,00 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 855,00 3,5% 2,5% 2,2% 1,3% ,3% 0,0%
Até 964,00 7,0% 5,0% 4,4% 2,6% ,0% 0,7%
Até 1 051,00 7,8% 6,0% 5,4% 3,5% ,0% 2,0%
Até 1 113,00 8,4% 6,6% 6,0% 4,1% , 3% 2,7%
Até 1 194,00 9,1% 7,9% 7,4% 5,5% 4,9% 3,6%
Até 1 280,00 9,8% 8,6% 8,0% 6,2% 5,5% 4,3%
Até 1 380,00 10,5% 10,0% 8,8% 7,4% 6,2% 5,6%
Até 1 466,00 11,3% 10,7% 9,5% 8,3% 7,0% 6,4%
Até 1 609,00 12,0% 11,5% 10,2% 9,0% 7,8% 7,1%
Até 1 762,00 13,0% 12,4% 11,3% 10,0% 9,4% 8,2%
Até 1 925,00 13,9% 13,5% 12,3% 11,2% 10,6% 9,5%
Até 2 035,00 14,6% 14,3% 13,0% 11,8% 11,3% 10,2%
Até 2 151,00 15,3% 15,0% 13,7% 12,4% 11,9% 11,4%
Até 2 283,00 16,0% 15,6% 14,5% 13,2% 12,5% 12,1%
Até 2 437,00 16,7% 16,4% 15,8% 13,9% 13,4% 12,7%
Até 2 609,00 17,4% 17,1% 16,5% 14,7% 14,1% 13,6%
Até 2 848,00 18,0% 17,6% 17,2% 15,3% 14,8% 14,3%
Até 3 195,00 18,8% 18,6% 18,0% 16,2% 15,6% 15,1%
Até 3 637,00 20,0% 19,9% 19,6% 18,0% 17,7% 17,4%
Até 4 239,00 20,7% 20,7% 20,3% 19,3% 18,4% 18,1%
Até 4 786,00 22,0% 21,8% 21,5% 20,3% 19,4% 19,1%
Até 5 346,00 22,6% 22,4% 22,1% 21,2% 20,7% 19,8%
Até 6 052,00 23,3% 23,1% 22,8% 21,9% 21,6% 20,4%
Até 6 924,00 24,6% 24,5% 24,2% 23,7% 23,5% 23,4%
Até 8 171,00 25,3% 25,2% 25,1% 24,3% 24,2% 24,1%
Até 9 840,00 26,7% 26,5% 26,4% 25,6% 25,5% 25,4%
Até 11 612,00 27,4% 27,2% 27,1% 26,6% 26,2% 26,0%
Até 19 404,00 28,1% 27,9% 27,8% 27,3% 27,2% 26,7%
Até 20 811,00 28,8% 28,6% 28,5% 28,0% 27,9% 27,4%
Até 23 413,00 29,3% 29,2% 29,1% 28,7% 28,6% 28,3%
Até 26 014,00 30,0% 29,9% 29,8% 29,3% 29,2% 29,1%
Superior a 26 014,00 30,7% 30,6% 30,5% 30,0% 29,9% 29,8%
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Tabela IV — Trabalho dependente

Nao casado — Deficiente

Remunerag¢ao Mensal Numero de dependentes

Euros 0 1 2 3 4 5 ou mais
Até 1 348,00 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 1 456,00 0,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 1 498,00 2,9% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 1 687,00 3,6% 1,8% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 2 013,00 4,6% 3,3% 2,6% 0,1% 0,0% 0,0%
Até 2 140,00 5,6% 4,3% 3,6% 1,5% 0,8% 0,0%
Até 2 278,00 6,9% 5,0% 4,3% 2,9% 1,5% 0,8%
Até 2 382,00 8,6% 6,7% 5,3% 4,0% 2,6% 1,9%
Até 2 552,00 10, 0% 8,1% 6,7% 5,3% 4,1% 2,6%
Até 2 637,00 10,6% 9,4% 8,1% 6,7% 4,7% 4,1%
Até 2 741,00 11,4% 10, 1% 8,7% 7,4% 6,0% 5,3%
Até 3 015,00 12,0% 10, 8% 9,4% 8,1% 7,4% 6,7%
Até 3 343,00 12,8% 11, 8% 10,7% 9,7% 9,2% 8,8%
Até 3 690,00 13,7% 12,6% 11,6% 10,4% 10, 0% 9,6%
Até 3 827,00 14,4% 13,4% 12,9% 11,1% 10,7% 10,3%
Até 4 048,00 15,1% 14,1% 13,7% 11, 8% 11,4% 11, 0%
Até 4 481,00 16,4% 15,5% 15,1% 13,3% 12,7% 12,3%
Até 4 755,00 17,1% 16,2% 15, 8% 14,0% 13,6% 13,0%
Até 5 060,00 17, 8% 16, 9% 16,5% 14,7% 14,3% 13, 9%
Até 5 356,00 18,5% 17,6% 17,2% 15,4% 15,0% 14,6%
Até 5 799,00 19,1% 18, 3% 17,9% 16,7% 15,6% 15, 3%
Até 6 241,00 20,2% 19,3% 18,9% 17,8% 16,7% 16,2%
Até 6 966,00 20,8% 20,1% 19,8% 18, 9% 17,9% 17,6%
Até 7 448,00 21,5% 20,9% 20,5% 19,5% 18,6% 18,3%
Até 8 046,00 22,2% 21,6% 21,3% 20,2% 20,0% 19, 0%
Até 8 749,00 22,8% 22,3% 22,0% 21,0% 20,3% 19,7%
Até 9 555,00 23,5% 22,9% 22,6% 21,7% 20,7% 20,4%
Até 10 311,00 24,6% 23,9% 23,7% 22,7% 22,4% 21,5%
Até 12 901,00 25,3% 24,6% 24,4% 23,4% 23,1% 22,2%
Superior a 12 901,00 25,9% 25,3% 25,1% 24,1% 23,8% 22,8%
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Tabela V— Trabalho dependente
Casado, unico titular — Deficiente
Remuneragao Mensal Numero de dependentes

Euros 1 2 3 4 5 ou mais
Até 1 698,00 ,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 1 804,00 0,5% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 1 961,00 2,6% 0,7% 0,1% 0,0% 0,0% 0,0%
Até 2 030,00 ,3% 2,1% 1,5% 0,3% ,0% 0,0%
Até 2 411,00 4,0% ,5% 2,2% 1,0% ,0% 0,0%
Até 2 594,00 4,6% 4,2% 2,9% 1,7% 4% 0,0%
Até 2 848,00 6,0% 5,5% 4,3% 3,1% ,5% 1,3%
Até 3 058,00 6,7% 6,2% 5,0% 3,8% , 2% 2,0%
Até 3 279,00 7,7% 7,2% 6,0% 4,8% 4,3% 3,0%
Até 3 455,00 8,5% 8,3% 7,4% 6,4% 6,1% 5,8%
Até 3 616,00 9,5% 9,5% 8,4% 7,4% 7,1% 6,9%
Até 3 722,00 10,2% 10,2% 9,9% 8,1% 7,8% 7,6%
Até 3 938,00 10,9% 10,9% 10,6% 8,9% 8,5% 8,3%
Até 4 048,00 11,6% 11,6% 11,3% 9,6% 9,3% 8,9%
Até 4 376,00 12,3% 12,2% 12,0% 10,3% 10,0% 9,7%
Até 4 587,00 13,0% 12,9% 12,6% 11,0% 10,7% 10,4%
Até 5 035,00 13,7% 13,6% 13,3% 11,7% 11,4% 11,1%
Até 5 471,00 14,4% 14,3% 14,0% 12,3% 12,0% 11,8%
Até 5 688,00 15,1% 15,0% 14,7% 13,7% 12,7% 12,5%
Até 6 135,00 15,7% 15,6% 15,4% 14,4% 13,4% 13,2%
Até 6 458,00 16,4% 16,3% 16,0% 15,1% 14,1% 13,9%
Até 7 058,00 17,3% 17,2% 17,2% 16,2% 15,4% 15,3%
Até 7 601,00 18,0% 17,9% 17,9% 17,0% 16,7% 15, 9%
Até 8 465,00 18,7% 18,6% 18,6% 17,7% 17,6% 16,6%
Até 9 446,00 19,3% 19,3% 19,2% 18,4% 18,3% 17,4%
Até 10 532,00 20,4% 20,3% 20,2% 19,4% 19,3% 18,5%
Até 11 617,00 21,0% 20, 9% 20,9% 20,1% 20,0% 19,1%
Até 13 389,00 22,1% 22,0% 21, 9% 21,1% 20, 9% 20,2%
Superior a 13 389,00 22,7% 22,6% 22,5% 21,8% 21,6% 20,8%
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Tabela VI — Trabalho dependente
Casado, dois titulares — Deficiente
Remuneragao Mensal Numero de dependentes

Euros 1 2 3 5 ou mais
Até 1 348,00 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% ,0% 0,0%
Até 1 456,00 0,8% 0,0% 0,0% 0,0% , 0% 0,0%
Até 1 498,00 2,5% 2,0% 0,0% 0,0% , 0% 0,0%
Até 1 687,00 3,2% 2,7% 1,3% 0,0% ,0% 0,0%
Até 2 013,00 4,6% 4,1% 2,9% 1,6% ,1% 0,0%
Até 2 140,00 5,6% 5,2% 3,9% 2,7% 2,1% 1,5%
Até 2 278,00 6,9% 5,8% 5,3% 4,0% 2,8% 2,2%
Até 2 382,00 8,6% 7,5% 6,3% 5,1% 4,5% 3,9%
Até 2 552,00 10,0% 8,8% 7,6% 6,4% 5,2% 4,6%
Até 2 637,00 10,6% 9,5% 9,0% 7,8% 6,6% 6,0%
Até 2 741,00 11,4% 10,2% 9,7% 8,5% 7,3% 6,7%
Até 3 015,00 12,0% 10, 9% 10,4% 9,2% 8,0% 7,4%
Até 3 343,00 12,8% 12, 0% 11,7% 10,7% 9,8% 9,5%
Até 3 690,00 13,7% 12,7% 12,5% 11,6% 10,6% 10, 3%
Até 3 827,00 14,4% 13,6% 13,2% 12,2% 12,0% 11, 0%
Até 4 048,00 15,1% 14,3% 14,0% 12, 9% 12,6% 11,7%
Até 4 481,00 16,0% 15, 3% 15,1% 14,1% 13,7% 12,7%
Até 4 755,00 16,7% 16,0% 15,7% 14,8% 14,5% 14,1%
Até 5 060,00 17,4% 16,7% 16,4% 15,5% 15,2% 14, 9%
Até 5 356,00 18,1% 17,4% 17,1% 16,1% 15,8% 15,5%
Até 5 799,00 18,8% 18,1% 17,8% 16,8% 16,5% 16,2%
Até 6 241,00 19,8% 19, 0% 18,8% 17,9% 17,6% 17,3%
Até 6 966,00 20,8% 20,2% 20,1% 19,3% 19,1% 19, 0%
Até 7 448,00 21,5% 21,0% 20,7% 20,0% 19,8% 19,7%
Até 8 046,00 22,2% 21,7% 21,6% 20,6% 20,5% 20,4%
Até 8 749,00 22,8% 22,3% 22,3% 21,4% 21,1% 21, 0%
Até 9 555,00 23,5% 23,0% 22,9% 22,1% 22,0% 21,7%
Até 10 311,00 24,6% 24,1% 23,9% 23,1% 23,0% 22,8%
Até 12 901,00 25,3% 24,8% 24,6% 23,8% 23,7% 23,5%
Superior a 12 901,00 25,9% 25,5% 25,3% 24,5% 24 ,4% 24,2%
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Tabela VII — Pensoes

Remuneragao Mensal Euros Casado~ dois titulares / Casado unico titular
Nao casado

Até 762,00 ,0% , 0%
Até 823,00 , 8% , 6%
Até 899,00 ,0% , 9%
Até 977,00 ,6% , 6%
Até 1 044,00 6,3% , 6%
Até 1 120,00 6,8% , 9%
Até 1 150,00 7,5% 2%
Até 1 224,00 8,3% 6,0%
Até 1 296,00 9,0% 6,0%
Até 1 399,00 9,7% 6,7%
Até 1 504,00 10,4% 7,4%
Até 1 638,00 11,1% 8,1%
Até 1 774,00 11,8% 9,1%
Até 1 857,00 12,3% 9,8%
Até 1 960,00 12,5% 10,2%
Até 2 064,00 13,9% 10,9%
Até 2 189,00 14,6% 11,5%
Até 2 325,00 15,6% 12,3%
Até 2 480,00 16,3% 12,3%
Até 2 617,00 16,7% 13,0%
Até 2 697,00 17,8% 13,0%
Até 2 829,00 18,5% 13,7%
Até 3 001,00 19,2% 14,7%
Até 3 200,00 20, 0% 15,9%
Até 3 354,00 21,2% 16,7%
Até 3 565,00 21,9% 17,4%
Até 3 803,00 22,6% 18,8%
Até 4 073,00 23, 0% 19,2%
Até 4 353,00 23,3% 19,2%
Até 4 612,00 23,7% 19,2%
Até 4 870,00 24,4% 19,9%
Até 5 169,00 25,4% 20,9%
Até 5 598,00 26,1% 21,6%
Até 7 558,00 26,8% 22,3%
Até 7 893,00 27,5% 23,0%
Até 9 077,00 27,5% 23,7%
Superior a 9 077,00 27,9% 24,0%
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Tabela VIII — Rendimentos de pensdes

Titulares deficientes

Remuneragao Mensal Euros

Casado dois titulares /

Casado unico titular

Nao casado
Até 1 489,00 , 0% ,0%
Até 1 693,00 , 3% ,0%
Até 1 733,00 2,7% ,0%
Até 1 940,00 4,0% 2,7%
Até 2 011,00 4,7% ,0%
Até 2 115,00 5,7% , 7%
Até 2 219,00 6,7% ,0%
Até 2 373,00 7,8% ,0%
Até 2 478,00 8,5% ,3%
Até 2 579,00 9,2% , 7%
Até 2 620,00 10,2% 4,7%
Até 2 821,00 10,9% 6,1%
Até 2 907,00 11,6% 8,2%
Até 3 006,00 12,3% 8,9%
Até 3 107,00 12,7% 8,9%
Até 3 206,00 13,4% 9,6%
Até 3 306,00 13,7% 9,9%
Até 3 404,00 14,2% 10,7%
Até 3 604,00 15,0% 11,8%
Até 3 803,00 15,3% 12,2%
Até 4 003,00 16,0% 12,9%
Até 4 203,00 16,0% 12,9%
Superior a 4 203,00 17,1% 13,9%
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Tabela IX — Rendimentos de pensdes

Titulares deficientes das Forgas Armadas

Remuneragao Mensal Euros Casado~ dois titulares / Casado unico titular
Nao casado
Até 1 489,00 0,0% ,0%
Até 1 693,00 0,9% ,0%
Até 1 733,00 2,7% ,0%
Até 1 940,00 4,0% ;3%
Até 2 011,00 4,7% ,0%
Até 2 115,00 5,7% ,0%
Até 2 219,00 6,4% 4,0%
Até 2 373,00 7,4% 4,0%
Até 2 478,00 8,1% 4,3%
Até 2 579,00 8,8% 4,7%
Até 2 620,00 9,9% 4,7%
Até 2 821,00 10,6% 6,1%
Até 2 907,00 11,3% 7,8%
Até 3 006,00 12,0% 8,5%
Até 3 107,00 12,3% 8,5%
Até 3 206,00 13,0% 9,2%
Até 3 306,00 13,4% 9,6%
Até 3 404,00 13,9% 10,4%
Até 3 604,00 14,6% 11,5%
Até 3 803,00 15,0% 11,8%
Até 4 003,00 15,7% 12,5%
Até 4 203,00 16,0% 12,9%
Superior a 4 203,00 16,7% 13,6%
316017104
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FINANGAS

Gabinete do Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais

Despacho n.° 14837-C/2022

Sumario: Aprova as tabelas de retencdo na fonte sobre rendimentos do trabalho dependente e
pensdes auferidas por titulares residentes na Regido Auténoma dos Agores para vigo-
rarem durante o segundo semestre do ano de 2023.

ALein.° 12/2022, de 27 de junho, determinou, no n.° 2 do artigo 281.°, que o Governo proce-
desse a avaliacao da introducédo de um procedimento que permitisse a aplicagdo de uma taxa de
retencéo na fonte mais adequada a situacao tributaria do sujeito passivo, nas situagdes em que, por
via de um aumento da remuneracao, da aplicagédo das tabelas aprovadas ao abrigo do artigo 99.°-F
do Cdédigo do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (Cédigo do IRS), resultasse
um rendimento liquido mensal inferior ao anteriormente obtido.

Tendo o Governo procedido a essa avaliagao, o presente despacho procede a aprovacgao do
novo modelo de tabelas de retengéo na fonte, a vigorar a partir de 1 de julho de 2023. Este novo
modelo segue uma légica de taxa marginal, em harmonia com os escaldes de IRS que relevam para
a liquidacao anual do imposto, evitando assim situagdes de regressividade, em que a aumentos da
remuneragcdo mensal bruta correspondam diminui¢cdes da remuneragdo mensal liquida.

A légica de taxa marginal é efetuada através da conjugagao da aplicagdo de uma taxa sobre
o rendimento mensal com a dedugédo de uma parcela a abater, a semelhanga do que acontece na
liqguidacao anual do imposto.

O novo modelo de tabelas de retengao na fonte prevé também a inclusdo de uma parcela a
abater por dependente, de valor fixo, em linha com o previsto no Cddigo do IRS, substituindo o
atual sistema de redugao de taxas consoante o nimero de dependentes.

Para garantir maior transparéncia, as tabelas incluem também uma coluna com a taxa efetiva
mensal de retengao na fonte no limite de cada escaléo, taxa essa que resulta da conjugagao da taxa
marginal maxima, da parcela a abater e, se aplicavel, da parcela adicional a abater por dependente,
sendo a referida taxa efetiva mensal de retengao naturalmente inferior a taxa de retencdo maxima
aplicavel. Conforme consta do Orgamento do Estado para 2023, as entidades pagadoras estao
obrigadas a divulgar esta taxa efetiva mensal de retencdo na fonte, por forma a garantir clareza
aos trabalhadores e pensionistas sobre o valor de imposto retido.

As tabelas agora aprovadas refletem ndo s6 as diferentes medidas do Orgamento do Estado
para 2023 — relativas a atualizagao dos escaldes de IRS, a redugéo da taxa marginal do segundo
escalao, e a reforma do Minimo de Existéncia —, como dao também continuidade ao ajustamento
progressivo entre as retengdes na fonte e o valor do imposto a pagar.

Destaca-se, ainda, que, nao obstante o facto do novo modelo de retengdes procurar replicar
mais de perto o modelo da liquidagdo anual do IRS, foram necessarias as devidas adaptacoes,
designadamente a conversio de rendimento coletavel anual para rendimento bruto mensal, bem
como os acertos resultantes do ajustamento progressivo entre as retencdes na fonte e o valor do
imposto a pagar.

Ao longo da corrente legislatura, o Governo devera prosseguir a trajetéria de redugao do
intervalo entre o valor do imposto retido e valor do imposto devido a final, devendo ainda corrigir
as situagdes pontuais de contribuintes cujo valor da retengao € inferior ao que resulta da aplicagao
das regras do Cdédigo do IRS, designadamente como sucede em alguns casos de pensionistas e
deficientes.

No sentido de permitir a necessaria adaptagao, por parte das entidades pagadoras, ao novo
modelo de retengdes na fonte, o presente despacho produz efeitos a 1 de julho de 2023.

Assim, através do presente despacho, em execugao do disposto no Cdédigo do IRS, bem
como do disposto no artigo 4.° do Decreto Legislativo Regional n.° 2/99/A, de 20 de janeiro, na
redagao conferida pelo Decreto Legislativo Regional n.° 15-A/2021/A, de 31 de maio, procede-se
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a aprovagao de novas tabelas de retengéo na fonte para os rendimentos do trabalho dependente
e de pensoes auferidos por titulares residentes na Regido Autonoma dos Agores, a que se referem
os artigos 99.°-C e 99.°-D do Cadigo do IRS, as quais sao aplicaveis aos rendimentos pagos ou
colocados a disposicao a partir de 1 de julho de 2023.

Assim:

Ao abrigo do n.° 1 do artigo 99.°-F do Cdédigo do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 442-A/88,
de 30 de novembro, na sua redagéo atual, ouvido o Governo da Regiao Autdonoma dos Agores, o
Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais determina o seguinte:

1 — S&o aprovadas as seguintes tabelas de retengdo na fonte, em euros, para vigorarem
durante o ano de 2023, relativamente aos rendimentos de trabalho dependente e de pensdes pagos
ou colocados a disposigéo dos respetivos titulares a partir de 1 de julho de 2023, inclusive:

a) Tabelas de retengéo n.** | (ndo casado ou casado, dois titulares, sem dependentes), i1 (ndo
casado, com um ou mais dependentes), i (casado, dois titulares, com um ou mais dependentes),
Iv (casado, unico titular, sem dependentes) e v (casado, unico titular, com um ou mais dependen-
tes), aplicaveis aos rendimentos do trabalho dependente, auferidos por titulares ndo deficientes
e em cuja aplicagdo deve observar-se o disposto na alinea a) do n.° 1 do artigo 99.°, no n.° 1 do
artigo 99.°-B e no artigo 99.°-C do Cddigo do IRS;

b) Tabelas de retengéo n.* vi (nao casado ou casado, dois titulares, sem dependentes), vii (ndo
casado, com um ou mais dependentes), vii (casado, dois titulares, com um ou mais dependentes),
Ix (casado, unico titular, sem dependentes) e x (casado, unico titular, com um ou mais dependentes),
aplicaveis aos rendimentos do trabalho dependente, auferidos por titulares deficientes de harmonia
com o disposto no n.° 2 do artigo 99.°-B do Cdédigo do IRS, tomando-se igualmente em considera-
¢ao a alinea a) do n.° 1 do artigo 99.°, o n.° 1 do artigo 99.°-B e o artigo 99.°-C do mesmo diploma;

c¢) Tabelas de retenc¢do n.*® xi (ndo casado ou casado, dois titulares) e xi (casado, Unico titular),
aplicaveis a pensodes, com excegao das pensodes de alimentos, auferidas por titulares nao deficien-
tes, de harmonia com o disposto no artigo 99.°-D do Cédigo do IRS;

d) Tabelas de retengao n.*® xin (ndo casado ou casado, dois titulares) e xiv (casado, unico titular),
aplicaveis a pensdes, com excecao das pensdes de alimentos, auferidas por titulares deficientes,
de harmonia com o disposto no n.° 2 do artigo 99.°-B do Cédigo do IRS, tomando-se igualmente
em consideragao o artigo 99.°-D do mesmo diploma; e

e) Tabelas de retengéo n.* xv (ndo casado ou casado, dois titulares) e xvi (casado, Unico titular),
aplicaveis a pensodes, com excegao das pensodes de alimentos, auferidas por titulares deficientes
das Forgas Armadas abrangidas pelos Decretos-Leis n.**43/76, de 20 de janeiro, e 314/90, de
13 de outubro, de harmonia com o disposto no n.° 2 do artigo 99.°-B do Caédigo do IRS, tomando-se
igualmente em consideragao o artigo 99.°-D do mesmo diploma.

2 — As tabelas de retencdo a que se refere o niumero anterior aplicam-se aos rendimentos
a que se reportam, pagos ou colocados a disposi¢ao de titulares residentes na Regidao Auténoma
dos Acgores, devendo ainda observar-se o disposto nos nimeros seguintes.

3 — Sem prejuizo do disposto no n.° 5, o calculo da retengéo na fonte é efetuado nos termos
das alineas seguintes, ndo podendo o respetivo montante ser inferior a zero:

a) Tratando-se de rendimentos do trabalho dependente auferidos por titulares com um ou mais
dependentes, a retenc¢do na fonte corresponde ao resultado da seguinte formula:

[Remuneragcao mensal (R) x Taxa marginal maxima] - Parcela a abater - (Parcela adicional
a abater por dependente x numero de dependentes)

em que: a taxa marginal maxima, a parcela a abater e a parcela adicional a abater por dependente
sao as que correspondam a intersecdo da linha da tabela de retencao na fonte em que se situar a
remuneracao com as respetivas colunas, e em que, se aplicavel, a letra «R» que conste da parcela
a abater corresponde a remuneragdo mensal;
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b) Tratando-se de rendimentos do trabalho dependente auferidos por titulares sem dependentes
ou de pensbdes, a retengao na fonte corresponde ao resultado da seguinte férmula:

Remuneragdo mensal (R) x Taxa marginal maxima - Parcela a abater

em que: a taxa marginal maxima e a parcela a abater sdo as que correspondam a intersegao da
linha da tabela de retencéo na fonte em que se situar a remuneragdo com as respetivas colunas,
€ em que, se aplicavel, a letra «R» que conste da parcela a abater corresponde a remuneragéo
mensal.

4 — A coluna «Taxa efetiva mensal de reteng&o no limite do escaldo» nao releva para efeitos
de calculo do valor de retengao na fonte, correspondendo a taxa de retencao final para as remune-
racdes com os valores dos limites de cada linha, resultante da aplicacao da taxa marginal maxima,
da parcela a abater e, se aplicavel, da parcela adicional a abater, que nas tabelas tém por referéncia
apenas um dependente.

5 — No calculo das retengdes na fonte deve, ainda, observar-se o seguinte:

a) Por cada dependente com grau de incapacidade permanente igual ou superior a 60 %, é
adicionado a parcela a abater o valor de € 84,82, no caso de nao casado ou casado, unico titular,
e o valor de € 42,41, no caso de casado, dois titulares;

b) Na situagao de «casado, unico titular» em que o cénjuge nao aufira rendimentos das cate-
gorias A ou H e seja portador de deficiéncia que lhe confira um grau de incapacidade permanente
igual ou superior a 60 %, € adicionado o valor de € 135,71 a parcela a abater;

¢) Nas situagdes a que se referem as tabelas n.*xi a xvi, quando existirem dependentes a
cargo, € adicionado a parcela a abater, por cada dependente, o valor de € 42,86, no caso de nao
casado ou casado, unico titular, e o valor de € 21,43, no caso de casado, dois titulares, sem prejuizo
do disposto na alinea a) na situagéao ai prevista;

d) Nas situagdes em que os titulares de rendimentos das categorias A ou H optem pela
retengdo do IRS mediante taxa inteira superior a que Ihes é legalmente aplicavel, nos termos do
n.° 6 do artigo 98.° do Cddigo do IRS, altera-se apenas o valor da taxa marginal maxima que seria
aplicavel, mantendo-se inalterada a parcela a abater e, se aplicavel, a parcela adicional a abater
por dependente;

e) Quando for paga remuneracéo relativa a trabalho suplementar, é aplicada a taxa efetiva
mensal de retengdo na fonte correspondente a que resultou, apds a aplicacdo da taxa marginal
maxima, da parcela a abater e, se aplicavel, da parcela adicional a abater por dependente, para a
remuneragao mensal do trabalho dependente referente ao més em que aquela é paga ou colocada
a disposi¢ao, em conformidade com o n.° 8 do artigo 99.°-C do Cddigo do IRS;

f) Para efeitos da aplicagdo do n.° 4 do artigo 99.°-F do Cdédigo do IRS, o valor de isengéo
mensal, para efeitos da retengéo na fonte, ndo pode ultrapassar o valor do limite referido no n.° 5
do artigo 12.°-B do Cadigo do IRS, aplicavel ao caso concreto, dividido por 14;

g) Nas condic¢des de aplicagéo, previstas na Lei do Orgamento do Estado para 2023, da redugéo
das retengbes na fonte para titulares de crédito a habitagéo, a reducédo da taxa marginal maxima
deve ser de dois pontos percentuais, mantendo-se inalterada a parcela a abater e, se aplicavel, a
parcela adicional a abater por dependente.

6 — As tabelas de retencéo respeitantes aos sujeitos passivos casados aplicam-se igual-
mente as pessoas que, vivendo em unido de facto, sejam enquadraveis no artigo 14.° do Cédigo
do IRS.

7 — Nas situagdes de sujeitos passivos casados ou unidos de facto em que um dos conjuges
ou unidos de facto aufira rendimentos das categorias A ou H, as tabelas de retengao «casado, unico
titular» s6 sado aplicaveis quando o outro cdnjuge ou unido de facto nao aufira quaisquer rendimentos
englobaveis ou, auferindo-os ambos os titulares, o rendimento de um deles seja igual ou superior
a 95 % do rendimento englobado.
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8 — Para efeitos do n.° 9 do artigo 99.° do Cddigo do IRS, e nos casos em que o pagamento
inclua mais do que uma remuneragao, como é o caso, designadamente, dos meses de pagamento de
subsidios de férias e de Natal, as entidades pagadoras devem apresentar, em separado para cada
remuneracgao, a taxa efetiva mensal de retengéo na fonte, que resulta da aplicagéo da taxa marginal
maxima, da parcela a abater e, se aplicavel, da parcela adicional a abater por dependente.

9 — Ataxa de remuneracgao de retengéo na fonte ou pagamento por conta excessivo bem como
a taxa de juros indemnizatérios por atraso na restituigao do imposto retido ou pago em excesso sao
as estabelecidas nos artigos 102.°-A e 102.°-B do Cédigo do IRS, respetivamente.

10 — As tabelas de retengao na fonte a que se refere o n.° 1 aplicam-se aos rendimentos de
trabalho dependente e de pensbes pagos ou colocados a disposigéo a partir de 1 de julho de 2023,
inclusive, nos termos do n.° 2 do artigo 99.°-F do Cddigo do IRS.

11 — An&o entrega, total ou parcial, nos cofres do Estado das quantias referidas nos nimeros
anteriores constitui infragao fiscal nos termos da lei, sem prejuizo da responsabilidade do substituto
pelos juros compensatorios devidos desde o termo do prazo de entrega até ao termo do prazo
para apresentacao da declaragao pelo responsavel originario ou até a data da entrega do imposto
retido, se anterior.

12 — O presente despacho entra em vigor no dia 1 de janeiro de 2023 e produz efeitos a partir
do dia 1 de julho de 2023.

28 de dezembro de 2022. — O Secretario de Estado dos Assuntos Fiscais, Nuno Miguel Bernardes
Coelho Santos Félix.
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Tabelas de retengao na fonte para a Regiao Autonoma dos Agores — Segundo semestre de 2023

TABELAI

Trabalho dependente

Nao casado ou casado, dois titulares, sem dependentes

Remuneragdo mensal (€) ':;(;:‘1:rgmal Parcela a abater (€)

Até 798,00 0,00% 0,00

Até 922,57 10,15% 10,15% x 2,3 x( 116791 -R)
Até 995,79 14,70% 14,70% x 1,3 x( 144195 -R)
Até 1106,93 18,55% 123,72

Até 1600,36 19,95% 139,22

Até 1961,36 24,50% 212,04

Até 2 529,05 25,90% 239,50

Até 3694,46 27,10% 269,86

Até 5469,90 28,04% 304,38

Até 6 420,55 29,90% 406,61

Até 20 064,21 31,46% 506,61

Superior a 20 064,21 33,02% 819,11

TABELAII

Trabalho dependente

Néo casado, com um ou mais dependentes

Taxa efetiva mensal de
retengdo no limite do
escaldo

0,0%
3,9%
6,1%
7,4%

11,3%

13,7%

16,4%

19,8%

22,5%

23,6%

28,9%

n.a.

Taxa marginal Parcela adicional Taxa efetiva mensal de
Remuneragdo mensal (€) méxima g Parcela a abater (€) a abater por retengdo no limite do

dependente (€) escaldo

Até 922,57 0,00% 0,00 0,00 0,0%

Até 995,79 14,70% 14,70% x 1,3 x( 1479,30 -R) 34,29 2,0%

Até 1106,93 18,55% 130,86 34,29 3,6%

Até 1600,36 19,95% 146,36 34,29 8,7%

Até 1961,36 24,50% 219,17 34,29 11,6%

Até 2 529,05 25,90% 246,63 34,29 14,8%

Até 3694,46 27,10% 276,99 34,29 18,7%

Até 5 469,90 28,04% 311,52 34,29 21,7%

Até 6 420,55 29,90% 413,75 34,29 22,9%

Até 20 064,21 31,46% 513,75 34,29 28,7%

Superior a 20 064,21 33,02% 826,25 34,29 n.a.
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TABELA III
Trabalho dependente
Casado, dois titulares, com um ou mais dependentes
. Parcela adicional Taxa efetiva mensal de
- Taxa marginal . o,
Remuneragdo mensal (€) méxima Parcela a abater (€) a abater por retengdo no limite do
dependente (€) escaléo
Até 798,00 0,00% 0,00 0,00 0,0%
Até 922,57 10,15% 10,15% x 2,3 x( 1167,90 -R) 21,43 1,6%
Até 995,79 14,70% 14,70% x 1,3 x( 1441,94 -R) 21,43 4,0%
Até 1106,93 18,55% 123,72 21,43 5,4%
Até 1600,36 19,95% 139,22 21,43 9,9%
Até 1961,36 24,50% 212,03 21,43 12,6%
Até 2 529,05 25,90% 239,49 21,43 15,6%
Até 3 694,46 27,10% 269,85 21,43 19,2%
Até 5 469,90 28,04% 304,38 21,43 22,1%
Até 6 420,55 29,90% 406,61 21,43 23,2%
Até 20 064,21 31,46% 506,61 21,43 28,8%
Superior a 20 064,21 33,02% 819,11 21,43 n.a.

TABELA IV

Trabalho dependente

Casado, unico titular, sem dependentes

Remuneragdo mensal (€) '::;(;:::rgmal Parcela a abater (€)
Até 798,00 0,00% 0,00
Até 922,57 10,15% 10,15% x 2,3 x( 1253,58 -R)
Até 995,79 10,15% 10,15% x 1,883 x( 1326,94 -R)
Até 1027,71 10,15% 63,28
Até 1278,36 11,15% 73,56
Até 1700,36 14,70% 118,94
Até 1961,36 17,28% 162,78
Até 2529,05 19,31% 202,58
Até 3 694,46 20,86% 241,80
Até 6 327,05 23,18% 327,48
Até 6 420,55 27,10% 575,68
Até 20 064,21 29,76% 746,40
Superior a 20 064,21 33,02% 1400,41

Taxa efetiva mensal de
retengdo no limite do
escaléo

0,0%
1,8%
3,8%
4,0%
5,4%
7,7%
9,0%
11,3%
14,3%
18,0%
18,1%
26,0%
n.a.
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TABELAV
Trabalho dependente
Casado, unico titular, com um ou mais dependentes
Taxa marginal Parcela adicional Taxa efetiva mensal de
Remuneracdo mensal (€) méxima g Parcela a abater (€) a abater por retengdo no limite do
dependente (€) escaléo
Até 1022,28 0,00% 0,00 0,00 0,0%
Até 1106,93 11,15% 71,13 42,86 0,9%
Até 1600,36 14,70% 110,42 42,86 5,1%
Até 1961,36 17,28% 151,69 42,86 7,4%
Até 2529,05 19,31% 191,49 42,86 10,0%
Até 3694,46 20,86% 230,70 42,86 13,5%
Até 5469,90 23,18% 316,38 42,86 16,6%
Até 6 420,55 27,10% 530,96 42,86 18,2%
Até 20 064,21 29,76% 701,68 42,86 26,0%
Superior a 20 064,21 33,02% 1 355,69 42,86 n.a.

TABELA VI
Trabalho dependente

Nio casado ou casado, dois titulares, sem dependentes — Deficiente

Taxa marginal Taxa efetiva mensal de
Remuneracdo mensal (€) méxima Parcela a abater (€) retengdo no limite do

escaldo

Até 1604,70 0,00% 0,00 0,0%

Até 1950,36 19,95% 320,27 3,5%

Até 3 025,64 24,50% 409,01 11,0%

Até 4 015,41 25,90% 451,37 14,7%

Até 4252,25 27,10% 499,57 15,4%

Até 6527,69 28,04% 539,31 19,8%

Até 6621,19 29,90% 661,31 19,9%

Até 20 264,85 31,46% 764,44 27,7%

Superior a 20 264,85 33,02% 1 080,06 n.a.

TABELA VII
Trabalho dependente

Niao casado, com um ou mais dependentes — Deficiente

Taxa marginal Parcela adicional Taxa efetiva mensal de
Remuneragdo mensal (€) . Parcela a abater (€) a abater por retengdo no limite do
maxima -
dependente (€) escaléo

Até 1 855,98 0,00% 0,00 0,00 0,0%

Até 1950,36 19,95% 327,41 42,86 1,0%

Até 2354,21 24,50% 416,15 42,86 5,0%

Até 3593,98 25,90% 449,11 42,86 12,2%

Até 4 252,25 27,10% 492,25 42,86 14,5%

Até 6527,69 28,04% 531,99 42,86 19,2%

Até 6621,19 29,90% 653,99 42,86 19,4%

Até 20 264,85 31,46% 757,12 42,86 27,5%

Superior a 20 264,85 33,02% 1072,74 42,86 n.a.
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TABELA VIII
Trabalho dependente

Casado, dois titulares, com um ou mais dependentes — Deficiente

Taxa marginal Parcela adicional Taxa efetiva mensal de
Remuneragdo mensal (€) méxima Parcela a abater (€) a abater por retengdo no limite do

dependente (€) escaléo

Até 1712,77 0,00% 0,00 0,00 0,0%

Até 2 143,21 19,95% 320,27 21,43 4,0%

Até 3425,64 24,50% 417,78 21,43 11,7%

Até 3729,70 25,90% 465,74 21,43 12,8%

Até 4752,25 27,10% 510,52 21,43 15,9%

Até 6 527,69 28,04% 554,93 21,43 19,2%

Até 6621,19 29,90% 676,93 21,43 19,4%

Até 20 264,85 31,46% 780,05 21,43 27,5%

Superior a 20 264,85 33,02% 1 095,68 21,43 n.a.

TABELA IX
Trabalho dependente

Casado, unico titular, sem dependentes — Deficiente

Taxa marginal Taxa efetiva mensal de
Remuneragdo mensal (€) o Parcela a abater (€) retengdo no limite do
maxima ~
escaléo

Até 1965,88 0,00% 0,00 0,0%

Até 235421 17,28% 339,68 2,9%

Até 3301,12 19,31% 387,45 7,6%

Até 4 252,25 20,86% 438,64 10,5%

Até 6 527,69 23,18% 537,25 14,9%

Até 6621,19 27,10% 793,33 15,1%

Até 20 264,85 29,76% 969,38 25,0%

Superior a 20 264,85 33,02% 1629,93 n.a.

TABELA X

Trabalho dependente

Casado, unico titular, com um ou mais dependentes — Deficiente

Taxa marginal Parcela adicional Taxa efetiva mensal de
Remuneragdo mensal (€) méxima Parcela a abater (€) a abater por retengdo no limite do

dependente (€) escaldo

Até 221391 0,00% 0,00 0,00 0,0%

Até 235421 17,28% 339,68 42,86 1,0%

Até 3301,12 19,31% 387,45 42,86 6,3%

Até 4 252,25 20,86% 438,63 42,86 9,5%

Até 6 527,69 23,18% 537,24 42,86 14,3%

Até 6621,19 27,10% 793,32 42,86 14,5%

Até 20 264,85 29,76% 969,38 42,86 24,8%

Superior a 20 264,85 33,02% 1629,93 42,86 n.a.
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TABELA XI

Pensoes

Naio casado ou casado, dois titulares

Remuneragao mensal (€)

Taxa marginal

Parcela a abater (€)

Taxa efetiva mensal de
retengdo no limite do
escaldo

0,0%
3,6%
5,1%
6,5%
9,3%
11,7%
13,6%
17,2%
20,0%
24,0%
24,1%
31,6%
n.a.

maxima
Até 762,00 0,00% 0,00
Até 886,57 10,15% 10,15% x 2,3 x( 1136,14 -R)
Até 932,14 14,70% 14,70% x 1,3 x( 140255 -R)
Até 1099,14 14,70% 89,90
Até 1435,50 18,55% 132,22
Até 1843,21 19,95% 152,31
Até 2 175,64 24,50% 236,18
Até 3052,57 25,90% 266,64
Até 3 899,07 30,45% 405,53
Até 5924,21 31,50% 446,47
Até 6 007,43 33,60% 570,88
Até 18 150,29 35,35% 676,01
Superior a 18 150,29 37,10% 993,64

TABELA XII

Pensodes

Casado, unico titular

Remuneragdo mensal (€)

Taxa marginal

Parcela a abater (€)

Taxa efetiva mensal de
retengdo no limite do
escaldo

maxima
Até 762,00 0,00% 0,00
Até 886,57 10,15% 10,15% x 2,3 x( 1226,41 -R)
Até 932,14 10,15% 10,15% x 1,883 x( 1301,72 -R)
Até 1099,14 10,15% 70,63
Até 1435,50 11,15% 81,62
Até 1771,79 17,36% 170,72
Até 2175,64 18,38% 188,76
Até 3052,57 19,31% 209,06
Até 3899,07 23,44% 335,09
Até 5924,21 26,04% 436,68
Até 6 007,43 30,45% 697,81
Até 18 150,29 33,44% 877,29
Superior a 18 150,29 37,10% 1542,04

0,0%
1,2%
2,6%
3,7%
5,5%
7,7%
9,7%
12,5%
14,8%
18,7%
18,8%
28,6%
n.a.
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TABELA XIII
Pensoes

Nio casado ou casado, dois titulares — Deficiente

Taxa marginal Taxa efetiva mensal de
Remuneragao mensal (€) méxima Parcela a abater (€) retengdo no limite do
escaldo
Até 1 595,00 0,00% 0,00 0,0%
Até 1785,71 17,96% 286,08 1,9%
Até 1 950,36 19,95% 321,70 3,5%
Até 2 354,21 24,50% 410,44 7,1%
Até 3231,14 25,90% 443,40 12,2%
Até 4 077,64 30,45% 590,42 16,0%
Até 6 102,79 31,50% 633,24 21,1%
Até 6 186,00 33,60% 761,39 21,3%
Até 18 328,86 35,35% 869,65 30,6%
Superior a 18 328,86 37,10% 1190,40 n.a.
TABELA XIV
Pensdes

Casado, unico titular — Deficiente

Taxa marginal Taxa efetiva mensal de
Remuneragdo mensal (€) . Parcela a abater (€) retengdo no limite do
maxima
escaldo
Até 1 965,88 0,00% 0,00 0,0%
Até 2 354,21 17,28% 339,68 2,9%
Até 3231,14 19,31% 387,45 7,3%
Até 4 077,64 23,44% 520,85 10,7%
Até 6102,79 26,04% 627,10 15,8%
Até 6 186,00 30,45% 896,10 16,0%
Até 18 328,86 33,44% 1080,91 27,5%
Superior a 18 328,86 37,10% 1752,20 n.a.
TABELA XV
Pensoes

Nio casado ou casado, dois titulares — Deficiente das For¢cas Armadas

Taxa marginal Taxa efetiva mensal de
Remuneragdo mensal (€) méxima Parcela a abater (€) retengdo no limite do

escaldo

Até 1767,27 0,00% 0,00 0,0%

Até 1950,36 19,95% 352,94 1,9%

Até 2 354,21 24,50% 441,68 5,7%

Até 3231,14 25,90% 474,64 11,2%

Até 4 077,64 30,45% 621,66 15,2%

Até 6 102,79 31,50% 664,47 20,6%

Até 6 186,00 33,60% 792,63 20,8%

Até 18 328,86 35,35% 900,88 30,4%

Superior a 18 328,86 37,10% 1221,64 n.a.
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TABELA XVI
Pensoes

Casado, unico titular — Deficiente das For¢as Armadas

Taxa marginal Taxa efetiva mensal de
Remuneragdo mensal (€) . Parcela a abater (€) retengdo no limite do
maxima
escaldo
Até 2162,24 0,00% 0,00 0,0%
Até 2 354,21 17,28% 373,61 1,4%
Até 3231,14 19,31% 421,38 6,3%
Até 4 077,64 23,44% 554,78 9,8%
Até 6102,79 26,04% 661,03 15,2%
Até 6 186,00 30,45% 930,03 15,4%
Até 18 328,86 33,44% 1114,84 27,4%
Superior a 18 328,86 37,10% 1786,13 n.a.
316017501
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FINANGAS E AMBIENTE E AGAO CLIMATICA

Gabinetes dos Ministros das Financas e do Ambiente e da Ag¢ao Climatica

Despacho n.° 14837-D/2022

Sumario: Determina o reforgo extraordinario do financiamento dos servigos publicos de transporte
de passageiros.

O Despacho n.° 9829/2022, de 9 de agosto, regulamenta os termos em que podem ser con-
cretizadas as transferéncias de verbas do Fundo Ambiental para as Areas Metropolitanas (AM) e
para as Comunidades Intermunicipais (CIM), previstas no artigo 223.° da Lei n.° 12/2022, de 27 de
junho, que aprova o Orgamento do Estado para o ano de 2022, destinadas a assegurar o financia-
mento dos servigos publicos de transportes de passageiros, abrangidos pelo Programa de Apoio a
Reducao Tarifaria (PART), tendo em conta um cenario mais adverso dos efeitos da crise pandémica
no sistema de mobilidade e uma queda de receita das empresas, determinando, nomeadamente,
que a mesma carece de demonstragcdo e avaliagdo trimestral, a partir da informacéao reportada
pelas autoridades de transportes, fundamentando a necessidade de financiamento extraordinario
para assegurar 0s servigos essenciais de transporte publico de passageiros.

Tendo por base o apuramento das necessidades de financiamento realizado pelo Instituto da
Mobilidade e dos Transportes, I. P., constata-se que os efeitos e severidade da crise pandémica no
sistema de mobilidade persistiram durante o terceiro trimestre de 2022, justificando-se a atribuigao
de um financiamento adicional que permita as autoridades de transporte assegurar o financiamento
e funcionamento dos servigos publicos de transportes de passageiros.

Este financiamento sera alvo de supervisao e fiscalizagao por parte da Autoridade da Mobilidade
e dos Transportes, tal como previsto no Decreto-Lei n.° 14-C/2020, de 7 de abril, na sua redagao
atual, assegurando que nao havera sobrecompensagdes no conjunto das medidas implementadas
e determinando a devolugdo das verbas por parte dos operadores, caso tal tenha ocorrido.

Assim, nos termos do disposto no artigo 223.° da Lei n.° 12/2022, de 27 de junho, e do Des-
pacho n.° 9829/2022, de 9 de agosto, determina-se o seguinte:

1 — Para reforgo extraordinario do financiamento dos servigos publicos de transporte de pas-
sageiros, é transferida para o Fundo Ambiental uma verba de € 15 225 804.

2 — A verba referida no numero anterior € distribuida pelas autoridades de transportes de
acordo com a tabela seguinte:

Regido/Autoridade de Transporte Valor (euros)

Comunidade Intermunicipaldo Cavado . . . . ... .. e 784 964
Area Metropolitana do POMO. . . .. ..ottt 404 969
Comunidade Intermunicipaldo Oeste . ... ... .. . . 72113
Comunidade Intermunicipal da Regidode Leiria............ ... ... ... ... .. ...... 505 809
Comunidade Intermunicipal Viseu Dao Lafées . ........ ... ... .. . .. 931 230
Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo . .......... ... i 89412
Area Metropolitana de LiSboa. . . . . ...ttt 11 035 290
Comunidade Intermunicipal do Alentejo Litoral . ............ ... ... ... .. ... ....... 418 556
Comunidade Intermunicipal do Baixo Alentejo. . .. ......... ... .. ... i 368 359
Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo . .. ........ ... .. . 55988
Comunidade Intermunicipal do Alentejo Central . ............ ... ... ... .. ... ...... 559 114
Total. . . ... . 15 225 804

3 — As verbas identificadas no numero anterior sao transferidas pelo Fundo Ambiental para
as Autoridades de Transportes, mediante a apresentagcdo por parte destas de uma declaracgéo
atestando que os operadores que tém verbas a auferir cumpriram os deveres de informagao junto
da AMT e referindo os montantes ja pagos e devidos a cada um dos operadores da sua area de
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intervengcdo, comprometendo-se a transferir as verbas para os operadores proporcionalmente ao
valor da divida e ao cumprimento dos deveres de informacéo.
4 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicagao.

28 de dezembro de 2022. — O Ministro das Financas, Fernando Medina Maciel Almeida Cor-
reia. — O Ministro do Ambiente e da Agao Climatica, José Duarte Piteira Rica Silvestre Cordeiro.

316018206
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TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANGA SOCIAL

Gabinete da Secretaria de Estado da Inclusao

Despacho n.° 14837-E/2022

Sumario: Estabelece os critérios de definicdo de falta de oferta de vagas gratuitas da rede social
e solidaria.

APortaria n.° 198/2022, de 27 de julho, regulamenta as condi¢cdes especificas de concretizagdo
da medida da gratuitidade das creches e creches familiares, integradas no sistema de cooperacgao,
bem como das amas do Instituto da Seguranga Social, I. P. (ISS, I. P.).

Pela Portaria n.° 305/2022, de 22 de dezembro, procedeu-se ao alargamento da aplicagéo
da medida as situagcdes em que nao exista capacidade de resposta na rede social e solidaria com
acordo de cooperagao com a seguranga social. Esta portaria estabelece, no n.° 2 do seu artigo 5.°,
que os termos de planeamento e gestdo das vagas, nomeadamente os critérios de definigdo de
falta de oferta de vagas gratuitas da rede social e solidaria, sdo definidos em despacho especifico
do membro do Governo responsavel pela area da solidariedade e seguranca social.

Assim, a Secretaria de Estado da Inclusao, ao abrigo das competéncias delegadas pelo Des-
pacho n.° 7910/2022, de 28 de junho, publicado no Diario da Republica, 2.2 série, n.° 123, de 28 de
junho de 2022, determina o seguinte:

1 — Os pais ou quem exerga as responsabilidades parentais podem requerer o apoio no ambito
da medida da gratuitidade para frequéncia de creche aderente no concelho onde residem ou onde
exercam a sua atividade laboral, desde que se verifique a falta de vaga abrangida pela gratuitidade
no setor social e solidario, definida nos termos dos numeros seguintes.

2 — A abrangéncia territorial para a aferigdo da falta de vagas é efetuada ao nivel do concelho.

3 — Para efeitos de determinagao de falta de vagas consideram-se, no municipio de Lisboa,
as vagas da Santa Casa da Misericordia de Lisboa (SCML) equiparadas as vagas abrangidas pela
gratuitidade da rede social e solidaria com acordo de cooperagédo com o ISS, I. P.

4 — Afalta de vagas prevista no n.° 1 corresponde a auséncia total de vagas disponiveis nas
creches da rede solidaria com acordo de cooperagdo com a seguranga social e nas creches da
SCML, aferida separadamente por sala/unidade auténoma de grupos de criangas, conforme previsto
no artigo 7.° da Portaria n.° 262/2011, de 31 de agosto, na sua redagéao atual.

5 — A verificagao da falta de vaga abrangida pela gratuitidade da rede social e solidaria com
acordo de cooperacao em creche é efetuada oficiosamente pelo ISS, |. P., previamente a atribuicdo
do cédigo de identificagao e validagao previsto no n.° 1 do artigo 7.°, sem prejuizo do disposto no
artigo 11.°, ambos da Portaria n.° 305/2022, de 22 de dezembro.

6 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagéo e produz efeitos
a partir de 1 de janeiro de 2023.

28 de dezembro de 2022. — A Secretaria de Estado da Inclusdo, Ana Sofia Pedroso Lopes
Antunes.

316019673
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INFRAESTRUTURAS E HABITAGAO

Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberagao n.° 1400-A/2022

Sumario: Instalagao de separadores entre o espago do condutor e o dos passageiros transpor-
tados no banco da retaguarda, em taxis e no transporte individual e remunerado de
passageiros assegurando uma separagao fisica por motivos sanitarios.

Através do Decreto-Lei n.° 184/2006, de 12 de setembro, foram definidos os requisitos de
homologacgao dos separadores entre o habitaculo do condutor e o dos passageiros transportados
no banco da retaguarda, a instalar em automoveis ligeiros de passageiros de aluguer, designados
por taxis, tendo em vista a seguranga do exercicio de atividade de motorista de taxi e cirando
condigdes para uma mais eficaz dissuasao, detecio e repressado da criminalidade de que sado
vitimas.

Realidade distinta é da prote¢do daqueles profissionais dos riscos inerentes a transmissao
de determinadas doengas, nomeadamente o COVID-19, que se traduziu na adogao através da
Deliberagao n.° 441-A/2020, de 6 de abril de 2020, do Conselho Diretivo deste instituto, de um
procedimento simplificado permitindo a instalagdo no habitaculo dos veiculos, de separadores entre
0 espaco do condutor e o dos passageiros transportados no banco da retaguarda, que embora n&o
se destinem a dar cumprimento ao estabelecido no diploma anteriormente referido, asseguram uma
separacao fisica entre ambos os espacos.

A experiéncia adquirida com a vigéncia da referida deliberagdo, mostrou que foram atingidos
os objetivos pretendidos, nao se mostrando necessario alterar o procedimento simplificado adotado,
pelo que em face da conclusao do prazo de vigéncia da Deliberacao n.° 441-A/2020, de 6 de abril
de 2020, importa estabelecer agora o procedimento a adotar para a instalagado de separadores entre
0 espaco do condutor e 0 dos passageiros transportados no banco da retaguarda, que embora ndo
se destinem a dar cumprimento ao estabelecido no diploma anteriormente referido, asseguram uma
separacao fisica por motivos sanitarios, entre ambos os espacos.

Assim, o Conselho Diretivo do IMT, I. P., ao abrigo do disposto na alinea k) do n.° 3 do artigo 3.°
do Decreto-Lei n.° 236/2012, de 31 de outubro, com a ultima redagéo em vigor, delibera o seguinte:

1 — A presente deliberagao aplica-se a instalagdo, em taxis, de separadores entre o espago
do condutor e o dos passageiros transportados no banco da retaguarda, constituidos por material
plastico ou de natureza equivalente, que ndo se insere no ambito do Decreto-Lei n.° 184/2006, de
12 de setembro.

2 — Aplica-se ainda a instalacdo de separadores no transporte individual e remunerado de
passageiros em veiculos descaracterizados a partir de plataforma eletrénica (TVDE).

3 — E admitida a instalacdo de separadores de material plastico ou equivalente, rigido ou
flexivel, de fixagdo permanente ou amovivel.

4 — Os separadores sdo de material transparente e incolor devendo a sua instalagédo asse-
gurar a possibilidade de comunicag¢ao entre o condutor e os passageiros transportados no banco
da retaguarda.

5 — As fixacdes e elementos de suporte dos separadores nao devem constituir risco para os
passageiros.

6 — Aiinstalagao dos separadores nao pode interferir com o normal funcionamento de qualquer
dos sistemas do veiculo, assegurando uma adequada habitabilidade para todos os passageiros.

7 — E da responsabilidade dos titulares do Certificado de Matricula dos veiculos onde sejam
instalados separadores no ambito da presente deliberacdo, bem como das entidades que procedam
a sua instalagéo, assegurar que os materiais utilizados, assim como a sua instalagéo e fixagao, nao
constituem risco para os passageiros.



PARTE C

29 de dezembro de 2022 Pag. 410-(29)

8 — A instalagdo de separadores no ambito da presente deliberagdo € autorizada por este
Instituto e ndo carece de aprovacgao, nem de averbamento no Certificado de Matricula.

9 — A presente deliberagao entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagdo no Diario da
Republica.

28 de dezembro de 2022. — O Conselho Diretivo: Jodo Jesus Caetano, presidente — Pedro
Miguel Silva, vogal — Maria da Luz Anténio, vogal.

316019016
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